
 

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Dispensa de Licitação Eletronica 003/2026 
 Processo Administrativo nº 005/2026 

 
Data da sessão: Dia 29/04/2026. 
Local: Licitar Digital - https://licitar.digital Horário de início: 09:00min. 
 
Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE AIMORÉS, por meio da sua equipe e 
Agente de Contratação, designada pela PORTARIA N.º 008/2025, de 29 de janeiro de 2025 
respectivamente, sediada à Rua Olegário Maciel, n.º 230 – Centro, Aimorés CEP: 35.200- 000, 
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, 
inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 
 
1.  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1.1 A Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de organização, 
planejamento e execução de eventos, abrangendo o fornecimento de buffet, ornamentação, 
mestre de cerimônia, fotografia, serviço de iluminação e painel de LED, além da confecção de 
caixas personalizadas, medalhas, convites e certificados, visando a realização da Sessão 
Solene de entrega da Medalha João Luiz Frizzera no  dia 07/05/2026, instituída pela Lei 
Municipal nº 2.673/2019, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.1.2 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato Administrativo na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.1.3 O contrato Administrativo oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação. 

1.2 DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
1.2.1 O presente procedimento administrativo tem por objeto a contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de organização, planejamento e execução de evento 
institucional, a ser realizada por meio de dispensa de licitação, com fundamento no artigo 75, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão do valor estimado da contratação situar-se 
dentro dos limites legais estabelecidos para contratações diretas, observados os princípios da 
legalidade, economicidade e eficiência.  
1.2.2 A contratação observa, além da Lei Federal nº 14.133/2021, as disposições da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, especialmente no que se refere ao tratamento 
diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, bem como a Lei Complementar 
nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e demais normas aplicáveis à matéria, 
assegurando a regularidade jurídica, fiscal e orçamentária do procedimento.  
1.2.3 Ressalta-se que a adoção da dispensa de licitação encontra respaldo não apenas no 
critério de valor, mas também na natureza do objeto, que demanda contratação célere e 
eficiente, considerando a data previamente definida para a realização do evento (07/05/2026), 
sem prejuízo da necessária análise e ratificação pelo órgão de assessoramento jurídico 
competente. 
1.2.4 Nos termos do artigo 6º, inciso XXIII, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021, a Câmara 
Municipal de Aimorés/MG, no exercício de suas atribuições institucionais e administrativas, 
necessita promover a realização da Sessão Solene de entrega da Medalha João Luiz Frizzera, 
instituída pela Lei Municipal nº 2.673/2019, evento oficial de relevante interesse público, 
destinado ao reconhecimento de personalidades que contribuíram para o desenvolvimento do 



 

Município. 
1.2.5 Para a adequada realização da referida solenidade, faz-se necessária a contratação 
de empresa especializada capaz de executar, de forma integrada e coordenada, todos os 
serviços e fornecimentos indispensáveis ao evento, garantindo padrão elevado de qualidade, 
organização, formalidade e eficiência. 
1.2.6 A contratação integrada justifica-se pela necessidade de assegurar a padronização dos 
serviços, a compatibilização entre as diversas atividades envolvidas e a centralização da 
responsabilidade na execução do objeto, reduzindo riscos operacionais, falhas de 
comunicação e incompatibilidades técnicas que poderiam comprometer a realização do 
evento. 
1.2.7 Ademais, a inexistência de estrutura interna suficiente para a execução direta de todas 
as atividades envolvidas, aliada à complexidade e à natureza especializada dos serviços, 
reforça a necessidade da contratação de empresa com capacidade técnica e operacional 
comprovada. 
1.2.8 A presente contratação encontra-se alinhada aos princípios do planejamento, eficiência 
e economicidade, promovendo a adequada utilização dos recursos públicos e assegurando a 
realização de evento institucional com qualidade compatível à sua relevância, contribuindo 
para o fortalecimento da imagem institucional do Poder Legislativo Municipal. 
 

1.3 PLANILHA DESCRITIVA DO OBJETO 

 
LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD V. UNITÁRIO 

01 Prestação de serviços profissionais de 

fotografia, com equipamento profissional, 

incluindo, comparecimento nas dependências 

da Câmara Municipal de Aimorés/MG, para o 

evento de entrega de medalhas João Luiz 

Frizzera, instituída pela Lei Municipal n°. 

2.673/2019. 

• Registro de imagens, tratamento das 

imagens, e entrega das imagens em mídia 

digital a Câmara Municipal de Aimorés, para 

registro, arquivamento. (Incluindo a cessão 

direitos autorais das imagens) 

SV 01 R$ 850,15 

02 Contratação de serviço de mestre de 

cerimônia para condução do evento de 

entrega de medalhas João Luiz Frizzera, nas 

dependências da Câmara Municipal de 

Aimorés/MG, instituída pela Lei Municipal n°. 

2.673/2019. 

SV 01 R$ 562,82 



 

03 Contratação de buffet para 200 (duzentas) 

pessoas para o evento de entrega da Medalha 

João Luiz Frizzera, instituída pela Lei 

Municipal n°. 2.673/2019.  

• Fornecimento de hidratação, composta por: 

água mineral sem gás, água mineral com gás, 

2 (duas) opções de refrigerantes 1º linha 

(comuns e zero) e 2°(duas) opções de sucos 

de frutas naturais, ambos gelados;   

• Jantar composto por no mínimo: arroz 

branco, salada de verduras, frutas legumes 

crus (incluindo molho), creme de milho, farofa 

de milho com cenoura e linguiça de frango, filé 

mignon ao molho madeira e filé de peito de 

frango à parmegiana;  

• Sobremesas: açaí na taça e Browne com 

sorvete;  

• Incluindo disponibilização fornecimento 

louças, talheres, copos/taças de vidro, 

guardanapos, serviços de garçons (mínimo de 

10) e bandejas de boa apresentação. 

SV 01 R$ 17.909,21 



 

04 Contratação de empresa para ornamentação 

de evento de entrega de medalhas João Luiz 

Frizzera, nas dependências da Câmara 

Municipal de Aimorés/MG, instituída pela Lei 

Municipal n°. 2.673/2019. 

• Salão principal: * 02 (dois) arranjos para 

frente da Mesa diretora; * 02 (duas) bandejas 

(dourada) para colocar as medalhas, com 

dimensões aproximadas de 41x26x5cm; * 

01(um) entrada tapete para no salão principal; 

* 40 (quarenta) cadeiras de jantar    

(material:policarbonato), para  acomodação 

homenageados  e autoridades;  

• Área para jantar: * Arrumação de 20 (vinte) 

mesas com 8 (oito) lugares cada, incluindo 

toalha, tampão (redondo) de madeira e capas 

nas cadeiras: * 02 (duas) mesas para servir a 

refeição; * 02 (dois) arranjos com flores para 

as mesas de refeição; * 20 (trinta) arranjinhos 

de mesas com folhagens; * 02 (dois) 

aparadores para suqueira e água; * Locação 

de 80 (quarenta) cadeiras plásticas em 

polipropileno na cor branca. 

• Área de recepção: 02 (dois) tapetes, 02 

(dois) arranjos de flores, incluindo vaso, 03 

(quatro) Buque de flor para homenageadas. 

SV 01 R$ 8336,56 

05 Contratação de empresa para confecção de 

caixa em veludo e medalha de evento de 

entrega de medalhas João Luiz Frizzera, nas 

dependências da Câmara Municipal de 

Aimorés/MG, instituída pela Lei Municipal n°. 

2.673/2019. 

• 12 medalhas João Luiz frizerra 6x6; 

• 12 caixa em veludo para medalhas 10x 8. 

SV 01 R$ 3.334,72 



 

06 Contratação de empresa para confecção de 

convites, e certificados aos homenageados 

para o evento de entrega de medalhas João 

Luiz Frizzera, nas dependências da Câmara 

Municipal de Aimorés/MG, instituída pela Lei 

Municipal n°. 2.673/2019. 

11 Impressões certificado impressão colorida 
papel off ser 180gt 
49 Convites 15x20cm impressão colorida papel 
offset 180gr  

 ⁠1 Lona 320x260cm (banner) 

12 Adesivos 5cm papel fotográfico adesivo 

 

SV 01 R$ 1.790,33 

07 Contratação de empresa para prestação de 

serviço de iluminação e painel de led, para o 

evento de entrega de medalhas João Luiz 

Frizzera, nas dependências da Câmara 

Municipal de Aimorés/MG, instituída pela Lei 

Municipal n°. 2.673/2019. 

01 – Painel de led para palestras e 
eventos , medindo 3,00 X 2,00  
01 – Iluminação cênica destacando os 

ambientes e detalhes da decoração 

SV 01 R$ 4.417,30 

 

1.1.2 Para efeito de elaboração de proposta, deverão ser observadas as respectivas 
especificações e quantidades descritas na tabela acima. 
1.1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica Manual e forma de envio das propostas, vide campo > ajuda do sistema 
(https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor). 
2.2. A data de início da disputa da presente Dispensa Eletrônica, será dia 29 de abril de 2026, 
às 09:00H. 
2.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Sistema de Dispensa 
Eletrônica,disponível no sistema(https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor), para 
acesso ao sistema e operacionalização. 
2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 
ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.5.1. Que não atendam às condições deste Termo de Referência e seu(s) anexo(s); 
2.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor
https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor


 

2.6. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
2.6.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
2.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.6.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
2.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.6.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Termo 
de Referência, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.8. Aplica-se o disposto no item 2.5.6 também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Termo de Referência, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
3.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada. 
3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 



 

indiretamente na prestação dos serviços; 
3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os serviços equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.10. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí- la ou modificá-la; 
3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” 
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.11.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.11.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2007, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.11.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência e 
seus anexos; 
3.11.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.11.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.Que não emprega 
menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
 
 
4. FASE DE LANCES 
 
4.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Termo de Referencia , a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste Termo de Referência. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor total Global. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 



 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Termo de 
Referência. 
4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 
de R$ 0,01 (um centavo). 
4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 
4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 
ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 
a contratação. 
5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
5.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 
A proposta enviada deve informar: 
Local de entrega: Câmara Municipal de Aimorés 
Prazo de inicio dos serviços : em ate 5 dias úteis. 
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
5.9. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 



 

substância das propostas; 
5.10. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Termo de Referência. 
 
6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Termo de Referência e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria- Geral da União www.portaldatransparencia.gov.br/ceis. 

b. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 
c. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
d. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/. 
6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
6.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Termo de Referência e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

Administração, sob pena de inabilitação. 
6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
6.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2007, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 
e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência. 
6.13. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação. 
6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7. CONTRATAÇÃO 
 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Termo de Referência. 
7.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
7.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de 
Referência e seus anexos; 
7.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
7.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, conforme prazo de validade da 
proposta, prorrogável por igual período a bem do interesse desta Administração. 
7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste Termo de Referência, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 



 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
8.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Termo de Referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 



 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 
8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
8.8. O Processo Administrativo de Responsabilização – PAR não interfere no seguimento 
regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 
8.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Termo de Referência. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1. O procedimento será divulgado pelo o
 sistema (https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor) e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas 
- PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema, 
por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
9.2.1. Republicar o presente Termo de Referência com uma nova data; 
9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
9.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
9.5. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Termo de Referência, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor


 

pela Administração ou de sua desconexão. 
9.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 
9.9. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 
e na documentação relativa ao procedimento. 
9.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.11. As normas disciplinadoras deste Termo de Referência serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.12. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.13. Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Termo de 
Referência. 

9.14. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I –TERMO DE REFERENCIA  
ANEXO II DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO. 
ANEXO III– MODELO PROPOSTA DE PREÇO. 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE ANEXO VII – DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULO COM A 
MUNICIPALIDADE  
ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 
 
 
Aimorés/MG, 22 de abril de 2026. 
 
 
 
 
 
 

   
WAGNER FERREIRA DE OLIVEIRA KNOBLAUCH 

Presidente da Câmara Municipal 



 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 005/2026 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

 
1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de organização, 
planejamento e execução de eventos, abrangendo o fornecimento de buffet, ornamentação, 
mestre de cerimônia, fotografia, serviço de iluminação e painel de LED, além da confecção de 
caixas personalizadas, medalhas, convites e certificados, visando a realização da Sessão 
Solene de entrega da Medalha João Luiz Frizzera no dia 07/05/2026, instituída pela Lei 
Municipal nº 2.673/2019. 
 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DOS OBJETOS 
2.1. Os serviços deverão ser prestados de forma integrada, contemplando todas as etapas 
necessárias à plena execução do evento institucional, conforme descrito a seguir: 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 

01 Prestação de serviços profissionais de fotografia, com equipamento 

profissional, incluindo, comparecimento nas dependências da Câmara 

Municipal de Aimorés/MG, para o evento de entrega de medalhas João 

Luiz Frizzera, instituída pela Lei Municipal n°. 2.673/2019. 

• Registro de imagens, tratamento das imagens, e entrega das imagens 

em mídia digital a Câmara Municipal de Aimorés, para registro, 

arquivamento. (Incluindo a cessão direitos autorais das imagens) 

SV 01 

02 Contratação de serviço de mestre de cerimônia para condução do 

evento de entrega de medalhas João Luiz Frizzera, nas dependências 

da Câmara Municipal de Aimorés/MG, instituída pela Lei Municipal n°. 

2.673/2019. 

SV 01 

03 Contratação de buffet para 200 (duzentas) pessoas para o evento de 

entrega da Medalha João Luiz Frizzera, instituída pela Lei Municipal n°. 

2.673/2019.  

• Fornecimento de hidratação, composta por: água mineral sem gás, 

água mineral com gás, 2 (duas) opções de refrigerantes 1º linha 

(comuns e zero) e 2°(duas) opções de sucos de frutas naturais, ambos 

gelados;   

• Jantar composto por no mínimo: arroz branco, salada de verduras, 

frutas legumes crus (incluindo molho), creme de milho, farofa de milho 

com cenoura e linguiça de frango, filé mignon ao molho madeira e filé 

de peito de frango à parmegiana;  

• Sobremesas: açaí na taça e Browne com sorvete;  

• Incluindo disponibilização fornecimento louças, talheres, copos/taças 

de vidro, guardanapos, serviços de garçons (mínimo de 10) e bandejas 

de boa apresentação. 

SV 01 



 

04 Contratação de empresa para ornamentação de evento de entrega de 

medalhas João Luiz Frizzera, nas dependências da Câmara Municipal 

de Aimorés/MG, instituída pela Lei Municipal n°. 2.673/2019 

• Salão principal: * 02 (dois) arranjos para frente da Mesa diretora; * 02 

(duas) bandejas (dourada) para colocar as medalhas, com dimensões 

aproximadas de 41x26x5cm; * 01(um) entrada tapete para no salão 

principal; * 40 (quarenta) cadeiras de jantar    (material:policarbonato), 

para  acomodação homenageados  e autoridades;  

• Área para jantar: * Arrumação de 20 (vinte) mesas com 8 (oito) lugares 

cada, incluindo toalha, tampão (redondo) de madeira e capas nas 

cadeiras: * 02 (duas) mesas para servir a refeição; * 02 (dois) arranjos 

com flores para as mesas de refeição; * 20 (trinta) arranjinhos de mesas 

com folhagens; * 02 (dois) aparadores para suqueira e água; * Locação 

de 80 (quarenta) cadeiras plásticas em polipropileno na cor branca. 

• Área de recepção: 02 (dois) tapetes, 02 (dois) arranjos de flores, 

incluindo vaso, 03 (quatro) Buque de flor para homenageadas. 

SV 01 

05 Contratação de empresa para confecção de caixa em veludo e 

medalha de evento de entrega de medalhas João Luiz Frizzera, nas 

dependências da Câmara Municipal de Aimorés/MG, instituída pela Lei 

Municipal n°. 2.673/2019. 

• 12 medalhas João Luiz frizerra 6x6; 

• 12 caixa em veludo para medalhas 10x 8. 

SV 01 

06 Contratação de empresa para confecção de convites, e certificados aos 

homenageados para o evento de entrega de medalhas João Luiz 

Frizzera, nas dependências da Câmara Municipal de Aimorés/MG, 

instituída pela Lei Municipal n°. 2.673/2019. 

SV 01 

07 Contratação de empresa para prestação de serviço de iluminação e 

painel de led, para o evento de entrega de medalhas João Luiz 

Frizzera, nas dependências da Câmara Municipal de Aimorés/MG, 

instituída pela Lei Municipal n°. 2.673/2019 

SV 01 

 
 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

3.1. Nos termos do artigo 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/2021, bem como em observância ao 
dever constitucional de planejamento previsto no artigo 37 da Constituição Federal, a 
Administração Pública deve estruturar suas contratações de forma prévia, motivada e 
adequada, assegurando a eficiência na prestação dos serviços públicos e o pleno atendimento 
das demandas institucionais, com base em critérios técnicos, operacionais e de interesse 
público devidamente demonstrados. 

3.2. A realização da Sessão Solene de entrega da Medalha João Luiz Frizzera, instituída pela 
Lei Municipal nº 2.673/2019, configura ato oficial de elevada relevância institucional do Poder 
Legislativo Municipal, destinado ao reconhecimento público de personalidades que tenham 
contribuído de forma significativa para o desenvolvimento social, econômico, cultural ou 
administrativo do Município, materializando, assim, função típica de representação institucional 

e valorização da cidadania. 



 

3.3. Trata-se de evento formal, revestido de caráter solene e protocolar, que exige elevado 
padrão de organização, planejamento e execução, compatível com a importância do ato, a 
presença de autoridades, homenageados e público em geral, bem como com a necessidade de 
observância de normas de cerimonial público, comunicação institucional e adequada 

ambientação. 

3.4. Nesse contexto, a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 
organização, planejamento e execução de eventos mostra-se imprescindível, tendo em vista a 
necessidade de execução integrada e tecnicamente qualificada de diversas atividades 
correlatas, incluindo, mas não se limitando, ao fornecimento de buffet, ornamentação, mestre 
de cerimônia, serviços de fotografia, iluminação cênica, painel de LED, bem como à confecção 

de materiais personalizados (medalhas, caixas, convites e certificados). 

3.5. A natureza multifacetada do objeto evidencia a existência de múltiplos serviços 
interdependentes, cuja adequada execução exige expertise técnica específica, coordenação 
centralizada, domínio de logística de eventos e capacidade operacional para gestão simultânea 
de recursos humanos, materiais e tecnológicos, circunstâncias que inviabilizam, sob o ponto de 
vista técnico e operacional, a execução direta pela Administração Pública, sem prejuízo à 
qualidade, à eficiência e à imagem institucional do órgão. 

3.6. Ressalta-se que a eventual fragmentação da contratação, com a realização de múltiplos 
procedimentos para cada item do evento, acarretaria aumento significativo dos custos 
administrativos, maior complexidade na gestão contratual, riscos de incompatibilidade entre 
fornecedores, falhas de integração e prejuízos à padronização e à qualidade final do evento, 
contrariando os princípios da eficiência, economicidade e planejamento. 

3.7. A adoção de contratação integrada por meio de empresa especializada, por sua vez, 
promove ganhos de escala, padronização dos serviços, maior controle sobre os resultados, 
além de permitir a atribuição de responsabilidade única pela execução do objeto, facilitando a 
fiscalização contratual e mitigando riscos operacionais, logísticos e de execução. 

3.8. Ademais, a contratação pretendida encontra respaldo no interesse público primário, 
considerando que a adequada realização da Sessão Solene fortalece a imagem institucional do 
Poder Legislativo, promove a transparência e a aproximação com a sociedade, além de 

valorizar iniciativas e cidadãos que contribuem para o desenvolvimento local. 

3.9. Destaca-se, ainda, que a definição prévia da data do evento (07 de maio de 2026) impõe 
à Administração a necessidade de adoção de medidas tempestivas e eficientes para garantir a 
plena execução do objeto dentro do prazo estabelecido, o que reforça a pertinência da 
contratação de empresa com capacidade técnica e operacional comprovada. 

3.10. Por fim, a presente contratação observa integralmente os princípios que regem a 
Administração Pública, especialmente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, economicidade, planejamento e segregação de funções, bem como as 
disposições da Lei nº 14.133/2021, estando devidamente motivada, justificada e alinhada às 

boas práticas de governança e gestão pública. 

4. VALOR ESTIMADO 



 

4.1. Nos termos do art. 23, §1º, da Lei nº 14.133/2021, o valor estimado da contratação será 
definido em momento oportuno, mediante pesquisa de preços a ser realizada na fase 
preparatória da dispensa eletrônica. 

4.2. A apuração observará os critérios legais vigentes, com vistas à compatibilidade com os 
preços praticados no mercado e à seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública. 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. Nos termos do artigo 6º, inciso XXIII, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, a solução proposta 
consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de organização, 
planejamento e execução de evento institucional, de forma integrada, visando à realização da 
Sessão Solene de entrega da Medalha João Luiz Frizzera, a ocorrer no dia 07 de maio de 2026, 

conforme instituído pela Lei Municipal nº 2.673/2019. 

5.2. A solução compreende o fornecimento completo de todos os bens, serviços, estruturas e 
insumos necessários à realização do evento, incluindo, mas não se limitando, ao serviço de 
buffet, ornamentação e ambientação do espaço, disponibilização de mestre de cerimônia, 
cobertura fotográfica profissional, locação e montagem de sistema de iluminação cênica, painel 
de LED, bem como a confecção de materiais institucionais personalizados, tais como medalhas, 
caixas comemorativas, convites e certificados. 

5.3. A execução do objeto deverá ocorrer sob regime de empreitada por preço global, com 
responsabilidade integral da contratada pela coordenação, compatibilização e execução de 
todas as etapas do evento, desde o planejamento prévio até a sua finalização, garantindo a 
perfeita integração entre os diversos serviços envolvidos, de modo a assegurar padronização, 

qualidade e conformidade com as exigências institucionais. 

5.4. A solução adotada pressupõe a atuação de empresa com comprovada capacidade técnica 
e operacional, apta a gerenciar eventos de natureza formal e solene, assegurando o 
cumprimento de protocolos oficiais, a adequada recepção de autoridades e convidados, a 
organização do cerimonial e a execução de todos os serviços com elevado padrão de qualidade 

e profissionalismo. 

5.5. Deverão ser observados, na execução do objeto, critérios objetivos de qualidade, 
desempenho e adequação técnica, considerando que os serviços e produtos envolvidos 
possuem especificações usuais de mercado, amplamente disponíveis, o que possibilita a 
participação de diversos fornecedores e assegura a competitividade do certame, nos termos da 

legislação vigente. 

5.6. A contratação integrada se mostra como a solução mais eficiente e vantajosa sob o ponto 
de vista técnico e econômico, uma vez que evita a fragmentação do objeto, reduz custos 
administrativos, minimiza riscos de falhas na execução decorrentes da atuação de múltiplos 
fornecedores e assegura maior controle sobre os resultados, com a centralização da 
responsabilidade na empresa contratada. 

5.7. Ademais, a solução proposta permite maior racionalização dos recursos públicos, ao 
viabilizar a execução coordenada de todas as etapas do evento, evitando retrabalhos, 



 

incompatibilidades técnicas e atrasos, fatores que poderiam comprometer a qualidade e a 
tempestividade da realização da Sessão Solene. 

5.8. Destaca-se, ainda, que a adoção dessa solução assegura maior previsibilidade dos custos, 
transparência na contratação e facilidade na gestão e fiscalização contratual, uma vez que 
todos os serviços e fornecimentos estarão concentrados em um único instrumento contratual, 
com escopo claramente definido. 

5.9. Por fim, a solução proposta atende integralmente ao interesse público, garantindo que a 
Sessão Solene seja realizada com o nível de excelência, organização e formalidade 
compatíveis com sua relevância institucional, contribuindo para o fortalecimento da imagem do 

Poder Legislativo Municipal e para a valorização dos homenageados. 

6. DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 

6.1. São requisitos indispensáveis para a presente contratação: 

6.1.1. A contratada deverá comprovar sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei 
nº 14.133/2021, mediante apresentação da documentação pertinente, assegurando sua aptidão 
para assumir obrigações compatíveis com o objeto contratado. 

6.1.2. A empresa contratada deverá possuir comprovada capacidade técnica e operacional para 
a prestação de serviços de organização, planejamento e execução de eventos institucionais, 
especialmente aqueles de natureza formal e solene, devendo demonstrar experiência anterior 

compatível com o porte e a complexidade do objeto. 

6.1.3. A contratada deverá dispor de equipe técnica qualificada e suficiente para a execução de 
todas as etapas do evento, incluindo profissionais especializados em cerimonial, produção de 
eventos, serviços de buffet, montagem de estruturas, operação de equipamentos de iluminação 
e painel de LED, além de profissionais capacitados para registro fotográfico e condução do 

evento (mestre de cerimônia). 

6.1.4. Todos os serviços e produtos fornecidos deverão atender a padrões mínimos de 
qualidade, desempenho e adequação técnica, observando normas aplicáveis de segurança, 
higiene, acessibilidade e boas práticas, especialmente no que se refere ao fornecimento de 

alimentos (buffet) e à montagem de estruturas temporárias. 

6.1.5. Os materiais personalizados (medalhas, caixas, convites e certificados) deverão ser 
confeccionados conforme especificações previamente aprovadas pela Administração, 

observando padrões de qualidade estética, durabilidade e fidelidade institucional. 

6.1.6. A contratada deverá responsabilizar-se integralmente pela logística do evento, incluindo 
transporte, montagem, instalação, operação, desmontagem e retirada de todos os 

equipamentos e estruturas, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

6.1.7. Deverá ser assegurada a pontualidade e o cumprimento rigoroso do cronograma do 
evento, especialmente considerando a data previamente fixada para realização da Sessão 
Solene (07/05/2026), sendo vedados atrasos ou falhas que comprometam o cerimonial e a 



 

execução do objeto. 

6.1.8. A contratada deverá garantir suporte técnico e operacional durante toda a realização do 
evento, com equipe disponível para solução imediata de eventuais intercorrências, de modo a 
assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços prestados. 

6.2. Durante toda a execução contratual, a empresa deverá assegurar a perfeita integração 
entre os serviços contratados, responsabilizando-se pela coordenação geral do evento, 
inclusive quanto à compatibilização entre fornecedores, equipes e estruturas, de modo a evitar 

falhas, atrasos ou inconsistências. 

6.3. Aplica-se à presente contratação, no que couber, o disposto no Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/1990), especialmente no que se refere à qualidade dos serviços 
prestados e dos produtos fornecidos, bem como à responsabilidade objetiva da contratada por 
eventuais falhas na execução do objeto. 

7. DA FORMA, PRAZO, LOCAL E DAS CONDIÇÕES (MODELO DE EXECUÇÃO DO 
OBJETO). 

7.1. A execução do objeto compreenderá a prestação integrada de serviços de organização, 
planejamento, coordenação e realização da Sessão Solene de entrega da Medalha João Luiz 
Frizzera, a ocorrer no dia 07 de maio de 2026, em local previamente indicado pela 
Administração no âmbito do Município de Aimorés/MG. 

7.2. A execução deverá observar rigorosamente as etapas de planejamento, pré-produção, 
montagem, realização e desmontagem do evento, cabendo à contratada a responsabilidade 
integral pela coordenação de todas as atividades, garantindo a perfeita integração entre os 

serviços contratados. 

7.3. A contratada deverá realizar, previamente, vistoria técnica no local do evento, quando 
solicitado pela Administração, a fim de assegurar o adequado planejamento logístico, 
dimensionamento de estruturas, definição de layout e compatibilização dos serviços a serem 
executados. 

7.4. O cronograma de execução deverá observar, obrigatoriamente, os seguintes prazos 
mínimos: 

I – A entrega dos convites e certificados deverá ocorrer com antecedência mínima de 05 (cinco) 

dias da data do evento, devidamente conferidos e aprovados pela Administração; 

II – A instalação completa da estrutura de iluminação e painel de LED deverá ser realizada com 
antecedência mínima de 03 (três) dias da data do evento, devendo permanecer disponíveis 

para realização de testes operacionais, ajustes técnicos e validação pela fiscalização; 

III – Os demais itens, como ornamentação, buffet e organização do cerimonial, deverão estar 
integralmente concluídos e prontos antes do início oficial da Sessão Solene, conforme horário 
previamente definido pela Administração. 



 

7.5. A contratada será responsável pela montagem completa de toda a infraestrutura necessária 
ao evento, incluindo estruturas físicas, sistemas de iluminação, equipamentos audiovisuais, 
ambientação e demais itens, assegurando que todos estejam em perfeito funcionamento e em 
conformidade com as especificações aprovadas. 

7.6. Durante a fase de pré-evento, a contratada deverá realizar testes completos de 
funcionamento de todos os equipamentos e sistemas, especialmente iluminação e painel de 

LED, de modo a garantir a inexistência de falhas durante a realização da solenidade. 

7.7. O serviço de buffet deverá ser executado em conformidade com as normas sanitárias 
vigentes, garantindo qualidade, higiene, adequada conservação dos alimentos, apresentação 

compatível com o padrão do evento e atendimento eficiente aos convidados. 

7.8. A condução do evento deverá ser realizada por mestre de cerimônia com experiência 
comprovada, observando rigorosamente as normas de cerimonial público e o protocolo 

institucional, mediante alinhamento prévio com a Administração. 

7.9. A cobertura fotográfica deverá abranger todos os momentos relevantes da solenidade, 
sendo o material posteriormente disponibilizado à Administração em formato digital, com 
qualidade profissional e em prazo a ser definido contratualmente. 

7.10. Todos os custos relacionados à execução do objeto, incluindo transporte, montagem, 
instalação, testes, operação, desmontagem, mão de obra, equipamentos, materiais, insumos e 
quaisquer despesas correlatas, serão de inteira responsabilidade da contratada, não sendo 

admitida a cobrança de valores adicionais. 

7.11. A contratada deverá manter equipe técnica e operacional disponível durante todas as 
fases do evento, inclusive durante sua realização, apta a solucionar imediatamente quaisquer 

falhas ou intercorrências, garantindo a continuidade e qualidade dos serviços. 

7.12. A Administração designará servidor ou comissão responsável pela fiscalização da 
execução contratual, a quem caberá acompanhar todas as etapas do evento, realizar 
verificações, solicitar ajustes e atestar o cumprimento das obrigações assumidas. 

7.13. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas: 

I – Recebimento provisório, após a realização do evento, mediante verificação preliminar da 

execução dos serviços; 

II – Recebimento definitivo, após a confirmação do cumprimento integral das obrigações 

contratuais, incluindo a entrega de todos os materiais previstos e a inexistência de pendências. 

7.14. Eventuais falhas, inadequações ou descumprimentos verificados pela fiscalização 
deverão ser corrigidos imediatamente pela contratada, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 



 

7.15. A desmontagem e retirada de todas as estruturas, equipamentos e materiais utilizados no 
evento deverão ser realizadas pela contratada em prazo razoável a ser definido pela 

Administração, garantindo a restituição do local em perfeitas condições de uso. 

8. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

8.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada 
pela Câmara Municipal de Aimorés/MG, nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, 
competindo-lhe o controle, acompanhamento e avaliação da execução contratual. 

8.2. Caberá ao fiscal do contrato: 

 verificar o cumprimento de todas as obrigações contratuais;  
 acompanhar a execução das etapas do evento;  
 registrar ocorrências, falhas ou irregularidades;  
 determinar as correções necessárias;  

 atestar a execução dos serviços para fins de pagamento.  

8.3. O recebimento provisório ocorrerá após a execução do evento, mediante verificação inicial 
da conformidade dos serviços prestados, e o recebimento definitivo será formalizado após 

análise detalhada quanto ao cumprimento integral do objeto. 

8.4. Eventuais inconformidades deverão ser sanadas pela contratada no prazo estipulado pela 
fiscalização, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis, nos termos da 

legislação vigente. 

8.5. A gestão contratual deverá observar, ainda, os princípios da eficiência, transparência, 
controle e accountability, garantindo que a execução do objeto atenda plenamente ao interesse 
público e às finalidades institucionais da Administração. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado após o fornecimento integral dos equipamentos, e, quando 
aplicável, após a instalação e verificação do pleno funcionamento, mediante atesto do fiscal do 
contrato e apresentação da documentação fiscal correspondente. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. A Contratada obriga-se a cumprir integralmente todas as disposições constantes deste 
instrumento e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus todos os riscos, encargos 
e despesas decorrentes da execução do objeto, garantindo a perfeita realização da Sessão 
Solene de entrega da Medalha João Luiz Frizzera, com observância aos padrões de qualidade, 
pontualidade e formalidade exigidos. 

10.2. Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras previstas na legislação 

aplicável: 

I – Planejar, organizar, coordenar e executar integralmente o evento, responsabilizando-se por 

todas as etapas, desde o planejamento prévio até a desmontagem final das estruturas; 



 

II – Responsabilizar-se pelos vícios e defeitos decorrentes da execução dos serviços e dos 
produtos fornecidos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor; 

III – Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos pela Administração, especialmente quanto: 

 à entrega dos convites e certificados, que deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias antes da realização do evento;  

 à instalação completa da estrutura de iluminação e painel de LED, que deverá ocorrer 
com antecedência mínima de 03 (três) dias do evento, a fim de possibilitar testes 

operacionais e eventuais ajustes técnicos;  

IV – Comunicar formalmente ao Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer fato que possa comprometer o cumprimento de prazos, cronogramas ou a 

qualidade dos serviços, apresentando justificativa devidamente comprovada; 

V – Atender prontamente às determinações do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 
137, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, prestando todos os esclarecimentos e informações 
solicitadas; 

VI – Reparar, corrigir, refazer, substituir ou adequar, às suas expensas, no todo ou em parte, 
quaisquer serviços ou materiais que apresentem falhas, vícios, defeitos ou inconformidades 
com as especificações exigidas, no prazo fixado pela fiscalização; 

VII – Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração, ao patrimônio público 
ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, não sendo reduzida tal responsabilidade em 
razão da fiscalização exercida pela Administração; 

VIII – Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas, comprovando-as sempre que solicitado; 

IX – Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e demais obrigações legais relativas à execução do contrato, não havendo qualquer 
vínculo entre seus empregados e a Administração; 

X – Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer ocorrência anormal, incidente ou 

intercorrência durante a montagem, execução ou desmontagem do evento; 

XI – Suspender, por determinação da Administração, qualquer atividade que esteja sendo 
executada em desacordo com as normas técnicas, de segurança ou com as especificações 
contratuais; 

XII – Cumprir as disposições relativas à reserva de cargos previstas no art. 116 da Lei nº 

14.133/2021, quando aplicável, bem como comprovar seu atendimento sempre que exigido; 

XIII – Guardar sigilo sobre todas as informações institucionais, dados e documentos a que tiver 
acesso em decorrência da execução contratual; 

XIV – Assumir integral responsabilidade pelo adequado dimensionamento de sua proposta, 



 

incluindo custos diretos e indiretos, não sendo admitida posterior alegação de erro ou 
insuficiência, salvo nas hipóteses legais de reequilíbrio econômico-financeiro; 

XV – Cumprir todas as normas legais e regulamentares aplicáveis, em âmbito federal, estadual 
e municipal, incluindo normas sanitárias, de segurança do trabalho, acessibilidade e vigilância 

sanitária, especialmente no fornecimento de alimentos e montagem de estruturas; 

XVI – Disponibilizar equipe técnica qualificada e em número suficiente para a execução do 
evento, incluindo profissionais especializados em cerimonial, buffet, montagem de estruturas, 

operação de equipamentos de iluminação e audiovisual, bem como mestre de cerimônia; 

XVII – Fornecer todos os materiais, equipamentos, insumos, ferramentas e utensílios 
necessários à execução do objeto, em quantidade e qualidade compatíveis com as exigências 

contratuais; 

XVIII – Orientar e treinar seus empregados quanto às normas aplicáveis, inclusive no que se 
refere à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), adotando medidas eficazes para 
proteção de dados pessoais eventualmente tratados; 

XIX – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas técnicas e de segurança, 
mantendo o local do evento organizado, limpo e em condições adequadas de higiene, 
segurança e disciplina; 

XX – Submeter previamente à aprovação da Administração quaisquer alterações relevantes no 
planejamento, execução ou características dos serviços, especialmente aquelas que possam 
impactar o resultado final do evento; 

XXI – Não permitir a utilização de trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, nem de menor de 18 (dezoito) anos em atividades noturnas, perigosas ou 

insalubres, em conformidade com a legislação vigente; 

XXII – Garantir a plena execução do evento na data estipulada, assegurando que todos os 
serviços estejam devidamente concluídos, testados e operacionais antes do início da Sessão 

Solene; 

XXIII – Responsabilizar-se pela desmontagem e retirada de todas as estruturas e equipamentos 
após a realização do evento, deixando o local em perfeitas condições; 

XXIV – Assegurar padrão elevado de qualidade estética e institucional em todos os elementos 
do evento, especialmente na ornamentação, materiais personalizados e condução do 

cerimonial. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
I- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

II- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



 

III- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

V- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

VI- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

VII- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

IX- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado. 

X - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.; 
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas deste processo correrão por conta das dotações do orçamento vigente e das 
vindouras. 
 
13. DA FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação da fatura correspondente, visada 
pela fiscalização, em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo da prestação dos 
serviços.  
13.1.1. A CONTRATADA submete-se às exigências, descontos e/ou retenções legais exigidas.  

13.1.2. As notas fiscais emitidas pela CONTRATADA deverão estar de acordo com os valores 
unitários e totais constantes na planilha da proposta da CONTRATADA, que fica fazendo parte 
integrante do presente contrato independentemente de transcrição ou anexação.  
 
14. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
14.1 . O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura do contrato, observadas as condições estabelecidas no Art. 
105 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
14.2 . O contrato poderá ser prorrogado, nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 



 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III - dar causa à inexecução total do contrato;  
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 
as seguintes sanções:  
I - advertência;  
II - multa;  
III - impedimento de licitar e contratar;  
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto;  
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste subitem será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste subitem, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste subitem será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 na Lei 
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste subitem será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 



 

do caput do referido subitem que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º deste subitem, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste subitem será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras:  
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia 
ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;  
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I 
deste parágrafo, na forma de regulamento.  
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste subitem poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste subitem.  
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste subitem não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. A fiscal do contrato designado pelo Presidente da Câmara Municipal. 
 
17. OBSERVAÇÕES  
17.1. A existência de preços registrados não obriga o Legislativo a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação 
em igualdade de condições.  
 
18. DA MATRIZ DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 
18.1. Em observância ao princípio do planejamento previsto na Lei nº 14.133/2021, e 
considerando a dispensa de elaboração de Estudo Técnico Preliminar em razão do baixo valor 
da contratação, apresenta-se a presente matriz de riscos, com o objetivo de identificar, avaliar 
e mitigar eventuais riscos que possam comprometer a adequada execução do objeto.  
18.2. A matriz de riscos estabelece a alocação de responsabilidades entre a Administração e a 
Contratada, visando à prevenção de falhas, à redução de impactos negativos e à garantia da 
plena execução da Sessão Solene. 
18.3. Matriz de Risco: 

Risco 
Identificado 

Probabilidade Impacto Responsável Medidas Preventivas Plano de 
Contingência 

Atraso na 
entrega de 
convites e 
certificados 

Média Alto Contratada Definição prévia de layout 
e aprovação antecipada 
pela Administração 

Aplicação de 
penalidade e 
exigência de 
entrega 
emergencial 

Atraso na 
montagem da 
iluminação e 

Média Alto Contratada Estabelecimento de 
prazo mínimo de 3 dias 
antes do evento 

Substituição 
emergencial de 
equipe/fornecedor 



 

painel de LED e aplicação de 
sanções 

Falha técnica 
no painel de 
LED ou sistema 
de iluminação 
durante o 
evento 

Baixa Alto Contratada Testes prévios 
obrigatórios e 
equipamentos revisados 

Disponibilização 
de equipamentos e 
equipe técnica no 
local 

Problemas na 
execução do 
buffet 
(quantidade, 
qualidade ou 
higiene) 

Média Alto Contratada Exigência de 
cumprimento de normas 
sanitárias e planejamento 
de quantitativos 

Substituição 
imediata dos itens 
inadequados e 
reforço do serviço 

Ausência ou 
falha do mestre 
de cerimônia 

Baixa Médio Contratada Aprovação prévia do 
profissional pela 
Administração 

Substituição 
imediata por 
profissional 
equivalente 

Falhas na 
cobertura 
fotográfica 

Baixa Médio Contratada Definição prévia de 
escopo e exigência de 
profissional qualificado 

Reexecução 
parcial (quando 
possível) ou 
compensação 
contratual 

Falhas na 
coordenação 
geral do evento 

Baixa Alto Contratada Planejamento detalhado 
e alinhamento prévio com 
a Administração 

Intervenção da 
fiscalização e 
ajustes imediatos 

Atraso no início 
do evento 

Baixa Alto Contratada Cumprimento rigoroso do 
cronograma e testes 
prévios 

Reorganização do 
fluxo do evento 
com apoio da 
Administração 

Danos a bens 
públicos ou de 
terceiros 
durante o 
evento 

Baixa Médio Contratada Treinamento da equipe e 
cuidados na 
montagem/desmontagem 

Responsabilização 
e reparação 
integral dos danos 

Falhas na 
montagem ou 
segurança das 
estruturas 
(equipamentos) 

Baixa Alto Contratada Atendimento às normas 
técnicas e uso de 
materiais adequados 

Interdição imediata 
e correção antes 
do evento 

Problemas na 
confecção das 
medalhas e 
materiais 
personalizados 

Baixa Alto Contratada Aprovação prévia de 
amostras/modelos 

Refação imediata 
ou substituição 

 
18.4. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS RISCOS  
18.4.1. A Contratada será responsável pelos riscos inerentes à execução do objeto, 
especialmente aqueles relacionados à prestação dos serviços, fornecimento de materiais e 
operação dos equipamentos.  
18.4.2. Os riscos decorrentes de fatores externos imprevisíveis ou de responsabilidade 
exclusiva da Administração serão tratados de forma compartilhada, observando-se o equilíbrio 



 

econômico-financeiro do contrato, quando aplicável.  
18.4.3. A ocorrência de quaisquer dos riscos identificados não exime a Contratada de adotar 
todas as medidas necessárias para mitigar seus efeitos e assegurar a continuidade da 
execução contratual.  
18.4.4. A fiscalização do contrato poderá determinar a adoção de medidas adicionais de 
mitigação de riscos sempre que verificar situações que possam comprometer a execução do 
objeto. 

 

Aimorés/MG, 22 de abril de 2026. 

 

 

 

 

_____________________________________ 
Gilza Rodrigues da Silva  

Assistente Legislativo  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 005/2026 
ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 

 
1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) EMPRESÁRIO individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 



 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 
2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;(CNPJ) 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de regularidade com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Fazenda Estadual e/ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

 
3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), 

 
4 – DEMAIS DOCUMENTOS 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente; 
c) Declaração negativa de vínculo com a municipalidade. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 005/2026  

ANEXO IV– MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Com os cumprimentos de estilo, venho encaminhar a proposta de preços referente ao objeto 

a Contratação de empresa para locação de impressoras/copiadora/scanner multifuncional 

para atender as demandas da Câmara Municipal de Aimorés/MG, conforme descrição 

detalhada e anexos”. 

 
LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD V. 

UNITÁRIO 

01 Prestação de serviços profissionais de fotografia, com 

equipamento profissional, incluindo, comparecimento nas 

dependências da Câmara Municipal de Aimorés/MG, para o 

evento de entrega de medalhas João Luiz Frizzera, instituída 

pela Lei Municipal n°. 2.673/2019. 

• Registro de imagens, tratamento das imagens, e entrega das 

imagens em mídia digital a Câmara Municipal de Aimorés, para 

registro, arquivamento. (Incluindo a cessão direitos autorais das 

imagens) 

SV 01 R$  

02 Contratação de serviço de mestre de cerimônia para condução 

do evento de entrega de medalhas João Luiz Frizzera, nas 

dependências da Câmara Municipal de Aimorés/MG, instituída 

pela Lei Municipal n°. 2.673/2019. 

SV 01 R$  

03 Contratação de buffet para 200 (duzentas) pessoas para o 

evento de entrega da Medalha João Luiz Frizzera, instituída 

pela Lei Municipal n°. 2.673/2019.  

• Fornecimento de hidratação, composta por: água mineral sem 

gás, água mineral com gás, 2 (duas) opções de refrigerantes 1º 

linha (comuns e zero) e 2°(duas) opções de sucos de frutas 

naturais, ambos gelados;   

• Jantar composto por no mínimo: arroz branco, salada de 

verduras, frutas legumes crus (incluindo molho), creme de 

milho, farofa de milho com cenoura e linguiça de frango, filé 

mignon ao molho madeira e filé de peito de frango à 

parmegiana;  

• Sobremesas: açaí na taça e Browne com sorvete;  

• Incluindo disponibilização fornecimento louças, talheres, 

copos/taças de vidro, guardanapos, serviços de garçons 

(mínimo de 10) e bandejas de boa apresentação. 

SV 01 R$  



 

04 Contratação de empresa para ornamentação de evento de 

entrega de medalhas João Luiz Frizzera, nas dependências da 

Câmara Municipal de Aimorés/MG, instituída pela Lei Municipal 

n°. 2.673/2019. 

• Salão principal: * 02 (dois) arranjos para frente da Mesa 

diretora; * 02 (duas) bandejas (dourada) para colocar as 

medalhas, com dimensões aproximadas de 41x26x5cm; * 

01(um) entrada tapete para no salão principal; * 40 (quarenta) 

cadeiras de jantar    (material:policarbonato), para  acomodação 

homenageados  e autoridades;  

• Área para jantar: * Arrumação de 20 (vinte) mesas com 8 (oito) 

lugares cada, incluindo toalha, tampão (redondo) de madeira e 

capas nas cadeiras: * 02 (duas) mesas para servir a refeição; * 

02 (dois) arranjos com flores para as mesas de refeição; * 20 

(trinta) arranjinhos de mesas com folhagens; * 02 (dois) 

aparadores para suqueira e água; * Locação de 80 (quarenta) 

cadeiras plásticas em polipropileno na cor branca. 

• Área de recepção: 02 (dois) tapetes, 02 (dois) arranjos de 

flores, incluindo vaso, 03 (quatro) Buque de flor para 

homenageadas. 

SV 01 R$  

05 Contratação de empresa para confecção de caixa em veludo e 

medalha de evento de entrega de medalhas João Luiz Frizzera, 

nas dependências da Câmara Municipal de Aimorés/MG, 

instituída pela Lei Municipal n°. 2.673/2019. 

• 12 medalhas João Luiz frizerra 6x6; 

• 12 caixa em veludo para medalhas 10x 8. 

SV 01 R$  

06 Contratação de empresa para confecção de convites, e 

certificados aos homenageados para o evento de entrega de 

medalhas João Luiz Frizzera, nas dependências da Câmara 

Municipal de Aimorés/MG, instituída pela Lei Municipal n°. 

2.673/2019. 

SV 01 R$  

07 Contratação de empresa para prestação de serviço de 

iluminação e painel de led, para o evento de entrega de 

medalhas João Luiz Frizzera, nas dependências da Câmara 

Municipal de Aimorés/MG, instituída pela Lei Municipal n°. 

2.673/2019 

SV 01 R$  

 
Valor Total: R$ [...] 

Condições de Pagamento: avista. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Cidade/Estado, [...] de [...] de 2026. 

Razão Social [...] 

CNPJ: [...] 

 
Observação: a proposta deverá ser encaminhada em papel timbrado próprio. 



 

 
 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 003/2026  

ANEXO V – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 
 
 

A empresa      , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº     , sediada na  , 
representada neste ato   , (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) 
da Cédula de Identidade nº    , inscrito no CPF sob o nº   , 
residente na Rua  , DECLARA, para fins do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal e disposições da Lei Federal de nº 14.133/2021, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega 
menor de 16 (dezesseis), estando ciente das penalidades aplicáveis em caso de 
descumprimento ou declaração inverídica. 

 
( ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho. (se houver) 

 
Local e data. 

 
 

Nome e assinatura do representante legal 
Nome da empresa 

CNPJ 



 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 005/2026 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
 
 
 
 

A empresa      , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº     , sediada na  , 
representada neste ato por   , (nacionalidade), (estado civil), (profissão), 
portador(a) da Cédula de Identidade nº    , inscrito no CPF sob o nº  
 ,residente na Rua  , 
DECLARA para os devidos fins de direito a inexistência de superveniência de fato impeditivo 
a nossa habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei Federal de nº 14.133/2021 e que 
não foi declarada inidônea e nem está suspensa para contratar com nenhum órgão público 
da administração direta ou indireta. 

 
Declara ainda, que atende todas as condições exigidas no Termo de Referência e 
modalidade acima epigrafada. 

 
Local e data. 

 
 

Nome e assinatura do representante legal 
Nome da empresa 

CNPJ 



 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 005/2026 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 

A empresa      , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº     , sediada na  , 
representada neste ato por   , (nacionalidade), (estado civil), (profissão), 
portador(a) da Cédula de Identidade nº    , inscrito no CPF sob o nº  
 ,residente na Rua  , declara 
para os devidos fins e sob as penalidades cabíveis, que na presente data se encontra 
enquadrada nos termos da Lei Complementar n° 123/2006 de 14/12/2006 e alterações, como 
microempresa e/ou empresa de pequeno porte ou equiparada, e que faz jus ao tratamento 
diferenciado previsto nas mencionada lei. 

 
Por ser verdade, firmo o presente para que surta seus jurídicos e legais 

efeitos. Local e data. 

Nome e assinatura do representante 
legal Nome da empresa 

CNPJ 



 

 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 005/2026 
ANEXO VIII– DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULO COM A MUNICIPALIDADE 

 
 

 
A empresa      , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº     , sediada na  , 
representada neste ato por   , (nacionalidade), (estado civil), (profissão), 
portador(a) da Cédula de Identidade nº    , inscrito no CPF sob o nº  
 ,residente na Rua  , 
DECLARA para os devidos fins de direito, que não possui entre os seus diretores, 
responsáveis técnicos, gerentes, acionistas ou sócios, que sejam servidores da Câmara 
Municipal de Aimorés – Minas Gerais, sob vínculo direto ou indireto. 

 
Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 
 

Local e data. 
 

Nome e assinatura do representante legal 
Nome da empresa 

CNPJ 



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 005/2026  
ANEXO IX - MINUTA CONTRATUAL 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
00x/2026 QUE FAZEM ENTRE SI A 
CÂMARA MUNICIPAL DE AIMORÉS 
E A EMPRESA XXXXXX 

 
A Câmara Municipal de Aimorés , inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 
sob o nº 00.551.011/0001-60, neste ato representado pelo Exmo., Sr. ----------------, portador(a) 
da CI/RG nº ------------- e inscrito(a) no CPF sob o nº   , doravante denominado 
CONTRATANTE 
e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 
sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada à xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da CI/RG nº xxxxxxxxx e inscrito(a) no CPF sob o nº 
xxx.xxx.xxx- xx, doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
contrato, em conformidade com o Processo Licitatório nº 005/2026, Dispensa Eletrônica 
nº 003/2026, sob a regência da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições 
pactuadas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa para locação de 
impressoras/copiadora/scanner multifuncional para atender as demandas da Câmara 
Municipal de Aimorés/MG, conforme condições e exigências estabelecidas no instrumento de 
chamamento público de dispensa eletrônica, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021”. 

1.2. O objeto da contratação deverá seguir as especificações, quantitativos e valores 
delimitados através da planilha a seguir: 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD V. UNITÁRIO 

01 Prestação de serviços profissionais de fotografia, 

com equipamento profissional, incluindo, 

comparecimento nas dependências da Câmara 

Municipal de Aimorés/MG, para o evento de 

entrega de medalhas João Luiz Frizzera, instituída 

pela Lei Municipal n°. 2.673/2019. 

• Registro de imagens, tratamento das imagens, e 

entrega das imagens em mídia digital a Câmara 

Municipal de Aimorés, para registro, arquivamento. 

(Incluindo a cessão direitos autorais das imagens) 

SV 01 R$  

02 Contratação de serviço de mestre de cerimônia 

para condução do evento de entrega de medalhas 

João Luiz Frizzera, nas dependências da Câmara 

Municipal de Aimorés/MG, instituída pela Lei 

Municipal n°. 2.673/2019. 

SV 01 R$  



 

03 Contratação de buffet para 200 (duzentas) pessoas 

para o evento de entrega da Medalha João Luiz 

Frizzera, instituída pela Lei Municipal n°. 

2.673/2019.  

• Fornecimento de hidratação, composta por: água 

mineral sem gás, água mineral com gás, 2 (duas) 

opções de refrigerantes 1º linha (comuns e zero) e 

2°(duas) opções de sucos de frutas naturais, 

ambos gelados;   

• Jantar composto por no mínimo: arroz branco, 

salada de verduras, frutas legumes crus (incluindo 

molho), creme de milho, farofa de milho com 

cenoura e linguiça de frango, filé mignon ao molho 

madeira e filé de peito de frango à parmegiana;  

• Sobremesas: açaí na taça e Browne com sorvete;  

• Incluindo disponibilização fornecimento louças, 

talheres, copos/taças de vidro, guardanapos, 

serviços de garçons (mínimo de 10) e bandejas de 

boa apresentação. 

SV 01 R$  

04 Contratação de empresa para ornamentação de 

evento de entrega de medalhas João Luiz Frizzera, 

nas dependências da Câmara Municipal de 

Aimorés/MG, instituída pela Lei Municipal n°. 

2.673/2019. 

• Salão principal: * 02 (dois) arranjos para frente da 

Mesa diretora; * 02 (duas) bandejas (dourada) para 

colocar as medalhas, com dimensões aproximadas 

de 41x26x5cm; * 01(um) entrada tapete para no 

salão principal; * 40 (quarenta) cadeiras de jantar    

(material:policarbonato), para  acomodação 

homenageados  e autoridades;  

• Área para jantar: * Arrumação de 20 (vinte) mesas 

com 8 (oito) lugares cada, incluindo toalha, tampão 

(redondo) de madeira e capas nas cadeiras: * 02 

(duas) mesas para servir a refeição; * 02 (dois) 

arranjos com flores para as mesas de refeição; * 20 

(trinta) arranjinhos de mesas com folhagens; * 02 

(dois) aparadores para suqueira e água; * Locação 

de 80 (quarenta) cadeiras plásticas em 

polipropileno na cor branca. 

• Área de recepção: 02 (dois) tapetes, 02 (dois) 

arranjos de flores, incluindo vaso, 03 (quatro) 

Buque de flor para homenageadas. 

SV 01 R$  

05 Contratação de empresa para confecção de caixa 

em veludo e medalha de evento de entrega de 

medalhas João Luiz Frizzera, nas dependências da 

Câmara Municipal de Aimorés/MG, instituída pela 

Lei Municipal n°. 2.673/2019. 

• 12 medalhas João Luiz frizerra 6x6; 

• 12 caixa em veludo para medalhas 10x 8. 

SV 01 R$  



 

06 Contratação de empresa para confecção de 

convites, e certificados aos homenageados para o 

evento de entrega de medalhas João Luiz Frizzera, 

nas dependências da Câmara Municipal de 

Aimorés/MG, instituída pela Lei Municipal n°. 

2.673/2019. 

SV 01 R$  

07 Contratação de empresa para prestação de serviço 

de iluminação e painel de led, para o evento de 

entrega de medalhas João Luiz Frizzera, nas 

dependências da Câmara Municipal de 

Aimorés/MG, instituída pela Lei Municipal n°. 

2.673/2019 

SV 01 R$  

 

 
1.3. Integram este contrato, como se nele estivessem transcritos: o Termo de Referência, 
o Edital da Licitação e seus Anexos, a Proposta Comercial do Contratado e demais 
documentos apresentados durante a sessão pública, constantes nos autos do procedimento 
licitatório. 

1.4. O presente instrumento perfaz um valor global de R$ xxxxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxx), 
conforme detalhamento constante na planilha do item 1.2. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência de 12 (doze) meses, contados 
da data de assinatura do contrato, observadas as condições estabelecidas no Art. 105 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado, nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA- DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto seguirá as etapas abaixo descritas, devendo a contratada assegurar a 
perfeita integração entre os serviços e o cumprimento integral das obrigações assumidas: 

3.1. A execução do objeto dar-se-á mediante a prestação integrada de serviços de 
planejamento, organização, coordenação e realização da Sessão Solene de entrega da 
Medalha João Luiz Frizzera, abrangendo o fornecimento de todos os bens, serviços, estruturas, 
materiais e mão de obra necessários à plena execução do evento. 

3.2. A execução compreenderá todas as fases do evento, incluindo planejamento prévio, 
alinhamento institucional, produção, montagem, realização e desmontagem, cabendo à 
contratada a responsabilidade integral pela coordenação e gerenciamento de todas as 
atividades envolvidas. 

3.3. A execução terá início a partir da emissão da ordem de serviço ou instrumento equivalente, 

devendo a contratada observar rigorosamente o cronograma estabelecido pela Administração, 
especialmente quanto aos prazos mínimos para entrega de materiais e montagem das 

estruturas. 



 

3.4. A fase de planejamento e pré-produção deverá contemplar, no mínimo: 

I – Reunião inicial com a Administração para alinhamento das diretrizes do evento, definição de 

layout, programação e especificações dos serviços; 

II – Elaboração de planejamento operacional detalhado, incluindo cronograma de execução, 

logística, distribuição de espaços e definição de responsabilidades; 

III – Apresentação e aprovação prévia, pela Administração, dos modelos de convites, 

certificados, medalhas e demais materiais personalizados; 

IV – Definição e aprovação do mestre de cerimônia e demais profissionais envolvidos; 

3.5. A fase de produção e montagem deverá contemplar, no mínimo: 

I – Instalação completa das estruturas físicas, incluindo iluminação e painel de LED, com 
antecedência mínima de 03 (três) dias da data do evento, permitindo a realização de testes e 

ajustes técnicos; 

II – Montagem da ornamentação e ambientação do espaço, conforme padrão previamente 

aprovado; 

III – Instalação e testes de todos os equipamentos técnicos e audiovisuais; 

IV – Disponibilização de equipe técnica para acompanhamento e validação dos serviços junto 

à fiscalização; 

3.6. A fase de execução do evento deverá contemplar: 

I – Condução do cerimonial por mestre de cerimônia qualificado, em conformidade com as 

normas de protocolo oficial; 

II – Prestação de serviços de buffet com padrão de qualidade compatível com a natureza do 

evento; 

III – Operação contínua dos sistemas de iluminação, painel de LED e demais equipamentos; 

IV – Cobertura fotográfica completa do evento; 

V – Disponibilização de equipe técnica e operacional durante toda a realização da solenidade, 

apta a solucionar eventuais intercorrências de forma imediata; 

3.7. A fase pós-evento deverá contemplar: 

I – Desmontagem e retirada de todas as estruturas, equipamentos e materiais utilizados; 

II – Restituição do local em perfeitas condições de uso; 



 

III – Entrega à Administração dos registros fotográficos em formato digital, conforme 

especificações contratuais; 

3.8. A entrega dos convites e certificados deverá ocorrer com antecedência mínima de 05 

(cinco) dias da realização do evento, devidamente conferidos e aprovados pela Administração. 

3.9. Todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo transporte, montagem, 
desmontagem, mão de obra, equipamentos, materiais, insumos, testes, operação e suporte 
técnico, serão de inteira responsabilidade da contratada, não podendo gerar quaisquer ônus 
adicionais à Administração. 

3.10. A contratada deverá assegurar a perfeita execução de todos os serviços, garantindo 

padrão elevado de qualidade, cumprimento de prazos, integração das atividades e observância 
das normas técnicas, sanitárias e de segurança aplicáveis. 

3.11. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 

designada pela Câmara Municipal, a quem competirá verificar o cumprimento das etapas, 
validar a execução dos serviços e atestar o adimplemento das obrigações contratuais. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
4.1. Caberá ao Fiscal do contrato, conforme designação da Portaria; 
I - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos serviços em face das suas características 
e especificações, em estrita conformidade com este instrumento; 

II - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos serviços em face dos quantitativos 
solicitados; 
III - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos serviços nos prazos e condições 
estabelecidas neste instrumento; 
IV - auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas 
competências; 
V - anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução; 
VI - emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato; 
VII - rejeitar Os produtos / serv. locação dos veículos ou serviços entregues em 
desconformidade com este instrumento; 
VIII - comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência 
relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições O fiscal de contrato informará a seus 
superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, entre elas: 

4.1.1. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência, entre elas: 
I - Atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos; 
II - Entrega dos serviços em desconformidade com as especificações constantes no 
instrumento convocatório ou quantitativo divergente do solicitado; 
III - execução do objeto em desconformidade com este instrumento; 

IV - Descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia; 
V - Subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais; 



 

VI - Alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento convocatório; 
VII - quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas 
ilícitas detectadas e não citados anteriormente. 

4.2. Caberá ao Gestor do Contrato, conforme desiganção de Portaria; 
I - Analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento; 
II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente 
a respeito nos autos do procedimento; 
III - criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para 
eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor praticado estiver em 
desconformidade com a prática de mercado; 
IV - Analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente 
a respeito nos autos do procedimento; 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo 
fiscal do contrato, bem como os demais documentos pertinentes; 
VI - Decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos 
serviços, manifestando a respeito nos autos do procedimento; 

VII - solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria 
descrita no instrumento  convocatório,  nos  casos  em  que  o  objeto  estiver  sendo 
executado  em desconformidade com as exigências; 
VIII - Alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente com os 
dados referentes aos contratos administrativos; 
IX - Realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Na execução deste contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
CONTRATADO poderá subcontratar parcelas do objeto, desde que, autorizado formalmente 
pelo CONTRATANTE. 

5.1.1. Na autorização, caso concedida, o CONTRATANTE deverá indicar o limite 

percentual do objeto ou a parcela que poderá ser subcontratada. 

5.1.2. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontrato, quando cabível, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo licitatório. 

5.1.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e os 
documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua 
liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento. 

6.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, até 5(cinco) dias úteis após a 
liquidação da Nota Fiscal. 



 

6.2.1. Para execução do pagamento o licitante deverá indicar na Nota Fiscal o número de 
sua conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do 
pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho. 

6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

6.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota 
Fiscal, em nome do licitante. 

6.3. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas 
com multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do licitante. 

6.4. A Câmara Municipal de poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pelo licitante caso verificadas uma ou mais das 
hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

I- A licitante deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 
da Câmara Municipal; 
II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 
que a licitante atenda à cláusula infringida; 
III-A licitante retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 
que venha a prejudicar as atividades da Câmara Municipal. 
IV- Débito da licitante para com a Câmara Municipal quer proveniente da execução 
deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

7.2.1. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 
, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 



 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

I- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
II- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
III- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
V- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
VI- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
VII- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
IX- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado. 
X- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8.2. São obrigações do CONTRATADO 

I - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando; 
II - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor; 
III - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data prevista para a instalação ou disponibilização dos equipamentos, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
IV - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei 14.133 de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
V - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir equipamentos, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços de locação ou do funcionamento 



 

dos equipamentos; 
VI - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
VII - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
VIII - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 
IX - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local de instalação ou funcionamento dos 
equipamentos; 
X - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 
XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação, quando cabível (art. 116, da Lei 14.133 de 
2021); 
XII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 
quando cabível (art. 116, parágrafo único, da Lei 14.133 de 2021); 
XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei 14.133 de 2021; 
XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
XVI - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os serviços, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e à legislação de regência; 
XVII - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
XVIII - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre organizado o local de 
instalação e operação dos equipamentos e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina; 
XIX - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 



 

XX - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
I- Advertência; 
II- Multa; 
I- mpedimento de licitar e contratar e 
IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

9.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II. 

9.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

9.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 5(cinco) dias úteis úteis, contado da data de sua intimação. 

9.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de 



 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 5(cinco) dias úteis úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.2.6. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 5(cinco) dias úteis úteis, contado da data da intimação. 

9.2.7. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I- a natureza E a gravidade da infração cometida. 
II- As peculiaridades do caso concreto 
III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV- Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 9.2, será aplicada 
exclusivamente pela infração que der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do item 
9.1, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave. 

9.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 9.2., será aplicada, ao responsável 
por qualquer das infrações previstas no item 9.1. deste instrumento, não podendo ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

9.5.1. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua aplicação 
o disposto no item 9.3. 

9.6. A sanção prevista no inciso III do item 9.2, impedimento de licitar ou contratar, será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do item 

10.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme a gravidade da infração. 

9.7. A sanção prevista no inciso IV do item 10.2, declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, X, X, XI e XII do item 10.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção referida no item 10.6 deste instrumento, e impedirá o responsável de licitar 
oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 9.2 será precedida de análise 
jurídica. 



 

9.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão. 

9.9. Caberá recurso no prazo de 5(cinco) dias úteis úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

9.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 5(cinco) dias úteis úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
seu recebimento. 

9.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.12. No prazo máximo 5(cinco) dias úteis úteis, contado da data de aplicação da sanção, a 
Câmara Municipal deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

9.13. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo 
licitante em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não 
recebimento das intimações realizadas através deste canal. 

9.13.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial adotado 
pelo órgão. 

9.14. Além das sanções previstas no item 10.2, o licitante estará sujeito a multa de mora 
pelo atraso injustificado na execução do contrato. 

9.14.1. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem 
sanadas, o fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o contratado 
terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, resultando nas 
seguintes hipóteses: 
I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta deverá 
disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 
II– Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente no 
prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral do 
contrato por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), atingido 
este limite a administração poderá converte-la em compensatória e promover a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada das outras sanções previstas neste 
instrumento convocatório. 



 

9.14.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 
V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
VI - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
VII - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 
VIII – Atraso injustificado na execução do objeto, após esgotadas as medidas cabíveis. 

10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 

10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NOMENCLATURA 

Ficha: 12 - 01.031.0002.2003 – 3.3.90.39.00 Ativ. Administrativas da Câmara 
Municipal / Outros serviços PJ 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/21 e demais atos normativos pertinentes e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, além 
das normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Este contrato poderá ser alterado conforme disposições contidas no Art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 



 

13.2. O CONTRATADO se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos pela Lei 
Federal nº14.133/21. 

13.3. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, 
se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
I - Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos 
no próprio contrato; 
II- Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 
III - Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV - Empenho de dotações orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
14.1. Este contrato e os eventuais termos aditivos decorrentes, deverão ser divulgados no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, como condição indispensável para sua 
eficácia no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO FORO 
 
15.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da comarca 
de Aimorés/MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 

 
Aimorés , xx de -------------------------- de 2026. 

Câmara Municipal de Aimorés xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE CONTRATADO 
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